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RESUMO

O presente trabalho trata da legitimidade da técnica interpretativa do Orgéo
de Apelacao do sistema de solugdo de controvérsias da Organizagdo Mundial do
Comércio. A indagagdo que realizamos durante o trabalho é se o método
interpretativo utilizado pelo Orgdo de Apelacdo, em si, é legitimo e se, dadas as
caracteristicas especificas dos acordos da OMC, esse método refor¢ca a prépria
legitimidade do sistema multilateral do comércio. Para tanto, definimos no primeiro
capitulo o conceito de legitimidade do sistema multilateral de comércio no qual
figuram, como elementos de fundamental relevancia, as medidas de construgao
de confianga entre os Membros da OMC e a sua expectativa de que o sistema de
solugdo de controvérsias da OMC traga seguranga e previsibilidade as regras
negociadas por consenso durante a Rodada Uruguai. Argumentamos que a
primazia dada a letra dos acordos € um dos elementos fundamentais da
seguranga e da previsibilidade buscada pelos Membros da OMC. Tratamos da
legitimidade da técnica interpretativa do Orgdo de Apelacdo da OMC
comparando-a com outras técnicas utilizadas por outras cortes internacionais.
Analisamos quais seriam os efeitos da aplicagdo de outros métodos
interpretativos no sistema multilateral de comércio, como por exemplo, a
interpretacao teleoldgica. Para melhor compreender os fundamentos da técnica
interpretativa do Orgdo de Apelacdo, interessou-nos examinar os métodos de
interpretacdo de outros sistemas de direito contemporéneo, notadamente, o
Common Law e o Civil Law, e verificar se procede a afirmacdo de parte da
doutrina especializada de que ha uma influéncia predominante do Common Law
no sistema de solugao de controvérsias da OMC, que supostamente colocaria em
risco a legitimidade das decisdes do Orgdo de Apelacdo. Embora tenhamos
denominado o presente trabalho como a “técnica interpretativa do Orgdo de
Apelagao”, verificamos que essa técnica ndo é mecanica. Nao supomos ser
suficiente que o Orgdo de Apelagdo simplesmente siga matematicamente os
critérios da Convencao de Viena sobre Direito dos Tratados para alcangar o
resultado e a solugao para o caso concreto. Verificamos que a interpretagao de
um tratado vai além da técnica, envolve um raciocinio e, em ultima analise, uma
escolha. Estudamos essa técnica/arte de raciocinio no presente trabalho.
Analisamos como os elementos exteriores a técnica mecanica fazem parte da
interpretacdo, como, por exemplo, o confronto de “juizes” de nacionalidades
distintas e o0 peso da denominada “cultura juridica” na pratica interpretativa, além
do perfil cultural de parte dos membros do Orgao de Apelagao.

Palavras-chave: OMC. Solucdo de Controvérsias. Interpretacdo. Orgdo de
Apelacgio. Legitimidade.



ABSTRACT

This work deals with the legitimacy of the interpretive technique of the
World Trade Organization’s dispute settlement system’s Appellate Body. We ask
whether the interpretive method used by the Appellate Body is, in itself, legitimate,
and whether, given the specific characteristics of the system, this method
reinforces the legitimacy of the multilateral trade system itself. To this end, in the
introductory chapter we define the concept of the legitimacy of the multilateral
trade system, in which elements of fundamental importance include the measures
to build confidence among the World Trade Organization members and their
expectation that the World Trade Organization dispute settlement system brings
predictability to the rules negotiated by consensus during the Uruguay Round. We
argue that the primacy given to the letter of the agreements is one of the
fundamental elements of security and predictability sought by WTO members. We
deal with the legitimacy of the World Trade Organization Appellate Body’s
interpretive technique, comparing it to other techniques used by other international
courts. We analyze what the effects of the application of other interpretive
methods, such as, for example, teleological interpretation, would be in the
multilateral trade system. To better understand the fundamentals of the Appellate
Body’s interpretive technique, we examine the interpretive methods of other
contemporary legal systems, especially of the common law and the civil law
systems, to determine whether the claim made in the specialized legal literature
that there is a predominant influence of the common law in the WTO dispute
settlement system, which is allegedly putting the legitimacy of the Appellate Body’s
decisions at risk, is correct. Although we have given this work the name the
“interpretive technique of the Appellate Body,” we suggest this technique is not
mechanical. We do not suppose that it is sufficient for the Appellate Body to simply
mechanically follow the Vienna Convention on the Law of Treaties criteria to reach
the result and the resolution of a concrete case. We have found that the
interpretation of a treaty goes beyond the technique and involves reasoning and,
in the final analysis, a choice. We have studied this reasoning technique/art in this
work. We analyze how the elements exterior to the mechanical technique are part
of the interpretation, such as, for example, the confrontation of “judges” with
different nationalities and the weight of the so-called “legal culture” in the practice
of interpretation, in addition to the cultural profile of the members of the Appellate
Body.

Keywords: WTO. Dispute Settlement. Interpretation. Appellate Body. Legitimacy.



RESUME

Le présent travail traite de la Iégitimité de la méthode interprétative de
I'Organe d'Appel du Systéme de Reéglement des Différends de I'Organisation
Mondiale du Commerce. La question est de savoir si cette technique est, en soi,
légitime et si, compte tenu des caractéristiques spécifiques des accords de
I'Organisation Mondiale du Commerce, elle renforce la légitimité du systéme
commercial multilatéral. Pour ce faire, nous avons défini dans un chapitre
introductif le concept de légitimité du systéme commercial multilatéral dans lequel
figurent, comme éléments pertinents, d'une part la confiance entre les membres
de I' Organisation Mondiale du Commerce, la fagon dont elle s'érige, se mesure et,
d'autre part, I'attente de ces membres par rapport au Systéme de Réglement des
Différends de I' Organisation Mondiale du Commerce, autrement dit, le Systéme
de Reéglement des Différends apporte-t-il sécurité et prévisibilité aux régles
négociées par consensus lors du Cycle de ['Uruguay ? Notre argumentation
repose sur la primauté donnée a la lettre des accords comme étant lI'un des
eléments majeurs de sécurité et de prévisibilité recherchés par les membres de I
Organisation Mondiale du Commerce. Nous nous sommes demandé quel serait le
niveau de sécurité et de prévisibilitt du systtme commercial multilatéral si
I'Organe d'Appel avait recours a une méthode autre que l'interprétation définie par
l'article ci-dessus mentionné. Aussi, pour en montrer la légitimité, I'avons-nous
comparée a des techniques utilisées par d'autres cours internationales - comme
par exemple l'interprétation téléologique - et analysé les effets de leur application
dans le Systeme de Reglement des Différends. Pour mieux comprendre les
fondements de la technique interprétative de I'Organe d'Appel, nous avons
examiné des méthodes d'interprétation de systémes de droit contemporain,
notamment de Common Law et Civil Law, et tenté de vérifier I'affirmation d’'une
partie de la doctrine spécialisée selon laquelle il existerait une influence
prédominante du Common Law dans le Systéme de Réglement des Différends de
I' Organisation Mondiale du Commerce qui nuirait a la Iégitimité des décisions de
I'Organe d'Appel. Au cours de notre étude, nous avons constaté que cette
technique n'était pas mécanique. Il ne suffit pas, a I'Organe d'Appel, de suivre
mathématiquement les criteres de la Convention de Vienne sur le Droit des Traités
pour atteindre le résultat escompté. L'interprétation d'un traité va au-dela de la
technique, suppose un raisonnement, puis un choix. Nous avons étudié cette
technique, cet art du raisonnement, puis analysé comment les éléments extérieurs
faisaient partie intégrante de l'interprétation, tels la confrontation de “juges” de
nationalités différentes, le poids de la “culture juridique”, ainsi que le profil culturel
des membres de I'Organe d'Appel.

Mots-clé: OMC. Reéglement des Différends. Interprétation. Organe d'Appel.
Légitimité.



INTRODUGAO

Na peca de teatro “O Mercador de Veneza”, do dramaturgo inglés William
Shakespeare, o mote central é a Lei. Mais precisamente, a “letra de Lei”, o que
esta escrito, objetivamente, e o sentimento de justica que subjaz e a qual deve
estar amalgamada toda e qualquer decisdo de Direito. Na peca, a Lei de Veneza
permite estabelecer como garantia em contrato de empréstimo uma libra de carne

humana do fiador:

Acompanhai-me ao notario e assinai-me o documento da divida, no qual,
declarado sera que se, no dia tal, em lugar também sabido, a quantia ou
quantias ndo pagardes, concordais em ceder, por equidade, uma libra de
vossa bela carne, que do corpo vos ha de ser cortada onde bem me
apouver.

Firmada a divida e vencido o prazo para pagamento o credor declara:
“Invoco a Lei. Exigo que a libra da carne do fiador seja retirada de seu coragao”.

O caso é submetido a apreciagcao da Corte de Justica de Veneza.

O juiz reitera que forga alguma pode em Veneza mudar as leis vigentes. Ao
examinar a letra da divida, o juiz clama estar vencido o documento. “Legalmente
pode reclamar o credor, pelos termos da divida e da lei, uma libra de carne, que
ele pretende cortar de junto do coracéo do fiador. A Lei de Veneza esta de acordo

com a multa cominada.” E anuncia:

Pertence-te uma libra de carne do fiador, a Corte o reconhece, porque a
Lei o permite, mas h& um coisa, pela letra de Lei, o sangue jus nao tens;
nem uma gota. Sao palavras expressas: uma libra de carne. Tira, pois,
somente o combinado: tua libra de carne. Se acaso derramares, no
instante de a cortares, uma gota de sangue que seja, teus bens e tuas
terras todas, pelas Leis de Veneza, para o Estado passarao por direito.

A peca de William Shakespeare, escrita ha mais de 500 anos, pressupde
dois conceitos fundamentais que serdo desenvolvidos no presente trabalho: a

necessidade de segurancga juridica que decorre da aplicagéo da regra do Direito;

e a importancia da interpretagao juridica.



A Organizagao Mundial do Comércio (OMC) tem crescido em importancia e
protagonismo nos ultimos anos. O sistema de solugdo de controvérsias
comerciais (SSC) da OMC, composto por duas instancias, tem contribuido para a
seguranca e previsibilidade juridica do sistema multilateral de comércio. O Orgdo
de Apelagao (OA) desse sistema, cuja fungéo é a interpretatagdo dos acordos da

OMC, se tornou uma verdadeira corte internacional de disputas comerciais.

O atual Diretor Geral, Pascal Lamy, caracterizou a OMC como uma
“organizagdo diferenciada” que representa uma ordem juridica Unica'. Nessa
ordem, o SSC ajuda a explicar como e porqué de a OMC ter se tornado um
sistema legal integrado e diferenciado que produz um corpo de regras juridicas
que governam uma comunidade?®. Tal apreciacdo da OMC ¢é representativa de
como o direito da OMC e seus participantes gradualmente se tornam conscientes

de seu status e influéncia no direito internacional.

O presente trabalho, sobre a interpretagao dos acordos da OMC pelo OA,
analisara como esse 6rgao utiliza um método interpretativo singular para o
exercicio de uma verdadeira funcdo judicial na OMC, cujo objetivo final é
promover seguranca juridica e previsibilidade para o sistema multilateral de
comeércio. Essa analise pressupde o conhecimento das caracteristicas do SSC da
OMC, sua jurisdigéo, regras e principios. Por essa razdo, o primeiro capitulo traz
o histérico do SSC da OMC, as principais disciplinas previstas no acordo que
regula o sistema, o Entendimento Relativo as Normas e Procedimentos sobre
Solugéo de Controvérsias (ESC) e a fungcdo do OA, tal como prevista nesse
acordo. Além disso, no referido capitulo, propomos a hipétese do trabalho
segundo a qual a técnica interpretativa do OA ¢é legitima e é capaz de reforgar a
legitimidade do proprio sistema multilateral de comércio. Nesse contexto,
analisamos a implementacao da “rule of law" na OMC e definimos o conceito de
legitimidade do sistema multilateral de comércio. Para concluir, explicamos a
técnica interpretativa do OA em detalhes e tratamos dos seus efeitos sobre a

legitimidade do sistema multilateral de comércio.

' Lamy (2006, p. 970).

2 “The WTO has evolved towards an integrated and distinctive legal order that produces a body of

legal rules making up a system and governing a community” (LAMY, 2006, p. 971).



Para definir o conceito de legitimidade do sistema multilateral do comércio,
utilizamos como elementos de fundamental relevancia as medidas de construgao
de confianga entre os Membros da OMC e a sua expectativa de que o SSC da
OMC traga seguranca e previsibilidade as regras negociadas por consenso
durante a Rodada Uruguai. A manutenc¢ao do equilibrio de forgas nas relagdes
comerciais internacionais dos Membros da OMC depende dessas regras. A
técnica interpretativa do OA somente reforgcarda a legitimidade do sistema
multilateral do comércio se garantir a seguranga e a previsibilidade do sistema por

meio da correta aplicacdo das regras negociadas por consenso pelos Membros.

Para melhor compreender os fundamentos da técnica interpretativa do OA,
interessou-nos examinar os métodos de interpretacdo de outros sistemas de
Direito contemporaneo, notadamente o direito comum (Common Law) e o direito
civil (Civil Law), e verificar se procede a afirmacdo de parte da doutrina
especializada de que ha uma influéncia predominante do direito comum no SSC
da OMC e que essa predomindncia anglo-saxdnica supostamente estaria
colocando em risco a legitimidade das decisbes do OA. Esse estudo nos permitira
analisar em que medida os membros do OA sofrem influéncia dos dois grandes
sistemas juridicos contemporédneos e os seus reflexos na interpretacdo dos
acordos da OMC.

Para estudar a legitimidade da técnica interpretativa do OA examinamos as
criticas apresentadas a essa técnica, de modo a verificar se elas procedem a
ponto de limitar a legitimidade do sistema multilateral de comércio. Apresentamos
as criticas oficiais dos Membros da OMC e aquelas que emergem dos

observadores exteriores a organizacao.

Tratamos da legitimidade da técnica interpretativa do OA, comparando-a
com técnicas utilizadas por outras cortes internacionais. Analisamos quais seriam
os efeitos da aplicagdo de outros métodos interpretativos no sistema multilateral
de comércio. Perguntamos se a primazia dada a letra dos acordos, por meio da
aplicacdo das regras gerais de interpretagcdo previstas no Artigo 31:1 da

Convencao de Viena sobre Direito dos Tratados (doravante, Convengéao de Viena)



3 utilizadas de forma prioritaria pelo OA durante o processo interpretativo, € um
dos elementos fundamentais da seguranga e previsibilidade buscada pelos
Membros da OMC. Indagamos qual seria o resultado para a seguranga e
previsibilidade do sistema multilateral de comércio, se o OA utilizasse mais
freqientemente outro método interpretativo distinto do método que tem a

interpretacao textual como técnica prioritaria.

Embora tenhamos denominado o presente trabalho de a “técnica
interpretativa do OA”, opinamos que essa técnica nao € mecanica. Entendemos
que a interpretacédo é um exercicio de raciocinio composto por diversos elementos
e realizado por seres humanos. Nao supomos ser suficiente que o OA
simplesmente siga matematicamente os critérios da Convencgédo de Viena para
alcangar o resultado e a solugdo para o caso concreto. A interpretacdo de um
tratado vai além da técnica, envolve uma escolha. Estudamos essa técnica/arte
de raciocinio no presente trabalho. Analisamos como os elementos exteriores a
técnica mecanica fazem parte da interpretacédo, como, por exemplo, o confronto
de “juizes” de nacionalidades distintas e o peso da denominada “cultura juridica”
na pratica interpretativa, além do perfil cultural dos membros do OA. Essa nogéo
tem relacdo direta com o nosso estudo na medida em que permitira a
caracterizagdo da singularidade da técnica interpretativa do OA com relagao ao
perfil cultural de seus juizes. Tal caracterizagdo é de grande relevancia ja que
uma técnica interpretativa que confira legitimidade ao sistema multilateral de
comércio devera conter eventuais excessos e parcialidade relacionados ao perfil
cultural dos juizes, por meio da promog¢ao da independéncia, imparcialidade e

coeréncia das decisoes.

Analisamos em que medida a funcdo do OA, considerando a evolugéo da
corte como instituicdo, se adaptou as circuntancias temporais e excedeu o papel
que lhe fora expressamente atribuido pelos Membros da OMC. Indagamos se o
papel do OA se tornou mais relevante do que iniciamente intencionado pelos
Membros da OMC, em razao da sua responsabilidade de promover previsibilidade

e segurancga juridica para o sistema. Estudamos quais os limites dessa fungao.

® Assinada em Viena em 23 de maio de 1969; entrou em vigor em 27 de janeiro de 1980.



O ultimo aspecto que observamos com relagao ao conceito de legitimidade
proposto é se a técnica interpretativa do OA é capaz de promover seguranga e
previsibilidade juridica ao sistema multilateral de comércio e de cumprir, portanto,
o objetivo primordial da interpretacdo dos acordos da OMC. Para tanto,
introduzimos a nogao de jurisdicdo do OA e explicamos o debate em torno da
interpretacao do Artigo 3:2 do ESC a respeito da lei aplicavel no sistema. Por fim,
perguntamos se a técnica peculiar do OA hoje faz parte integrante da percepgéao
dos Membros da OMC sobre uma jurisdicao objetiva e legitima. Indagamos se o
fato de o OA privilegiar a interpretagao textual demonstra a sua intengao de
permanecer o mais proximo possivel da vontade dos negociadores do acordo; e
se a consolidacao de um método regular e deferente a intengdo dos negociadores

€ coerente com o mandato que lhe foi outorgado pelos Membros da OMC.

Durante todo o trabalho, procuramos responder a trés questdes
fundamentais relacionadas ao conceito de legitimidade proposto, quais sejam: (a)
a técnica interpretativa do OA observa o mandato estabelecido pelos Membros da
OMC? (b) a técnica interpretativa do OA tem aceitagdo geral dos Membros da
OMC? e (c) a técnica interpretativa do OA responde as necessidades do sistema

multilateral de comércio — segurancga e previsibilidade?

Esperamos que esse estudo possa trazer suporte ao debate académico em
torno da legitimidade do SSC da OMC.

9 CONCLUSAO

O SSC da OMC foi objeto de importantes transformacdes realizadas ao
longo dos anos, sobretudo ao final da Rodada Uruguai. A criagdo da OMC e a
entrada em vigor dos diversos acordos aprovados na referida Rodada foram
fundamentais para a institucionalizagdao do sistema multilateral de comércio,

preenchendo uma lacuna existente desde o fracasso da criagédo da OIC.

A aprovacao de modificagdes substanciais ao SSC teve papel fundamental

no regime internacional de comércio, no qual um sistema power-oriented cedeu



lugar a um sistema rule-oriented, com importantes reflexos para a
regulamentagdo do sistema multilateral de comércio. A institucionalizagdo dos
novos instrumentos em favor de um sistema multilateral rule-oriented, com o
consequente fortalecimento do mecanismo de solugéo de controvérsias, conferiu

maior previsibilidade e estabilidade ao sistema multilateral de comércio.

A participagcado dos paises na formulagdo das normas as quais estarao
sujeitos no regime de comércio internacional (o ESC e os demais acordos
abrangidos) e a criagdo de um mecanismo jurisdicional independente da
intervencdo e da influéncia das vontades particulares dos Membros da OMC
tiveram como consequéncia légica maior aceitacdo e adesdao da generalidade
desses mesmos membros as normas internacionais e também as decisbes
proferidas nas controvérsias. No sistema anterior, no qual prevaleciam as
decisdes politicas, o “poder” exercia um papel muito mais destacado na definigao
das controvérsias comerciais, geralmente a favor dos players mais importantes.
Isso acarretava desconfianca entre as Partes Contratantes e ndo contribuia para

a legitimacao do sistema multilateral.

O ESC ¢, portanto, uma medida de construcdo de confianca entre os
Membros da OMC, que, ao tutelar a seguranca e a previsibilidade do sistema
multilateral de comércio, reforca o carater de consenso e adesdo ao referido
regime internacional por parte da maior parte dos paises, reforgando os aspectos
de legitimidade do sistema multilateral do comércio. Ao assegurar a observancia
fiel das regras estipuladas pelos Membros, o OA tem, como 6rgdo maximo a
assegurar o sistema rule-oriented, papel fundamental no fortalecimento da
confianga dos Membros da OMC em relagédo ao sistema multilateral de comércio

e, ainda, na adesao desses Membros ao referido regime internacional.

No presente trabalho examinamos se a técnica interpretativa do OA é
capaz de cumprir a sua fungéo primordial de, assim como estabelece o Artigo 3:2
do ESC, reforcar a seguranca, a previsibilidade e a estabilidade dos acordos
negociados por consenso pelos Membros, contribuindo assim para assegurar o

sistema rule-oriented.



Como conseqliéncia, definimos que a técnica interpretativa do OA somente
seria legitima se: (a) observasse o mandato estabelecido pelos Membros por
meio do ESC; (b) contribuisse para reforcar as necessidades do sistema
multilateral de comércio (seguranca e previsibilidade); e (c) fosse aceita de forma

geral pelos Membros da OMC.

O mandato que os Membros da OMC outorgaram por meio do ESC ao OA
foi o de cumprir a sua fungédo de interpretar os acordos da OMC segundo as
regras costumeiras de interpretacdo do direito internacional publico, dando
solucdo positiva as disputas comerciais, sem aumentar nem diminuir direitos e
obrigagdes estabelecidos nos acordos. Demonstramos, por meio de analise
extensa da jurisprudéncia do OA, que a sua técnica interpretativa, pela qual se da
primazia a letra dos acordos, através da aplicagdo das regras gerais de
interpretacado previstas no Artigo 31:1 da Convengado de Viena, além de ser a
técnica mais adequada para fins de cumprimento do mandato, € um dos
elementos fundamentais de seguranca e previsibilidade buscadas pelos Membros
da OMC. Apds a analise comparativa com outras cortes internacionais verificamos
que, dadas as caracteristicas especificas do sistema multilateral de comércio,
outro método interpretativo, como por exemplo, a interpretagéo teleoldgica, ndo
traria como resultado a segurancga e a previsibilidade buscadas pelos Membros da
OMC.

Examinamos também os métodos de interpretacao de outros sistemas de
direito contemporaneo, notadamente o direito comum e o direito civil, e
verificamos que a afirmacgéo de parte da doutrina especializada de que ha uma
influéncia predominante do direito comum sobre o SSC da OMC, que
supostamente colocaria em risco a legitimidade das decis6es do OA nao procede.
Essa compreensdo partiu do exame dos dois grandes sistemas juridicos e
também da andlise de como sao interpretados alguns dos institutos juridicos
desses sistemas, como, por exemplo, o padrao de revisado (standard of review), a
regra do precedente (stare decisis), as manifestagdes de terceiros interessados

(amicus curiae), o reenvio (remand authority) e o énus da prova (burden of proof).



Verificamos que, embora seja inegavel que elementos de direito comum
também integram o sistema juridico da OMC e trazem reflexos a técnica
interpretativa do OA, o sistema recebe influéncias diversas dos dois grandes
sistemas, sendo, portanto, equivoca a afirmagdo de que predominam os
elementos dos sistemas de direito comum. Trata-se, na verdade, de sistema misto
e unico, que atende as necessidades especificas do sistema multilateral do

comeércio.

Examinamos as criticas apresentadas a técnica interpretativa do OA, de
modo a verificar se elas procedem a ponto de limitar a legitimidade do sistema
multilateral de comércio. Dessa analise, depreendemos que a grande maioria dos
observadores e especialistas entendem ser a técnica interpretativa do OA
adequada para o sistema multilateral de comércio. Entre os Membros da OMC,
esse numero € ainda maior, 0 que nos permitiu concluir que a técnica

interpretativa do OA tem a aceitagcao geral dos Membros.

Embora tenhamos denominado o presente trabalho como a “técnica
interpretativa do Orgdo de Apelacdo”, verificamos que essa técnica ndo é
mecénica. O método interpretativo do OA é um exercicio de raciocinio composto
de diversos elementos e feito por seres humanos. Na segunda parte da presente
tese, analisamos como o OA se utiliza dos critérios de interpretacdo do direito
internacional publico para estabelecer seu processo interpretativo. Analisamos de
que forma se da o raciocinio dos membros do OA ja que a interpretagcdo nao € um
processo mecanico. Para tanto, analisamos a evolugdo das teorias sobre
interpretacao juridica desde o século XIX e o papel da cultura juridica e do perfil

cultural dos membros do OA nesse processo.

Argumentamos que a técnica interpretativa do OA possui dindmica e razéo
préprias peculiares as regras e necessidades dos acordos multilaterais de
comeércio. Essa técnica singular sofre influéncia, mas nao se confunde com outros
metodos interpretativos de direito, sendo ela, além de legitima, a mais adequada
a cumprir o proposito do mandato estabelecido pelos Membros e reforcar a

legitimidade do SSC, apesar de alvo de criticas.



Nao supomos ser suficiente que o OA simplesmente siga matematicamente
os critérios da Convencéao de Viena para alcangar o resultado e a solugéo para o
caso concreto. Verificamos que a interpretagdo de um tratado vai além da técnica,
envolve um raciocinio e, em Uultima analise, uma escolha. Estudamos essa
técnica/arte de raciocinio. Analisamos como os elementos exteriores a técnica

mecanica fazem parte da interpretacao.

Verificamos a partir do estudo do perfil cultural dos juizes do OA e das
decisbes proferidas que existe uma singularidade da técnica interpretativa desse
orgao com relagdo ao padrao cultural de seus juizes, que tém um objetivo

comum: promover a previsibilidade e seguranca juridica para o sistema.

Analisamos também em que medida a fungdo do OA, dada a evolugao
dessa corte como instituicao, adaptou-se as circunstancias temporais e excedeu o
papel inicial que Ihe fora inicialmente e expressamente atribuido pelos Membros
da OMC, por meio do ESC. Concluimos que a fungcdo do OA se tornou ainda mais
relevante do que inicialmente intencionado pelos Membros da OMC, em razéo da
sua responsabilidade de promover previsibilidade e seguranga juridica para o
sistema. Essa fungdo, embora jurisdicional, deve seguir um parametro
estabelecido pelo ESC, enquanto esse for o parametro. Nesse aspecto,
concluimos que o parametro e a filosofia jurisdicional variam de acordo com a
corte e de acordo com a comunidade na qual a corte funciona. A fungéo judicial
do OA deve seguir os limites estabelecidos pelos Membros por meio dos Artigos
3:2 e 17:6 do ESC. Ainda que a relevancia e o protagonismo da fungao do OA
tenham superado as expectativas dos Membros, os limites a essa fungao ainda

existem, ndo foram alterados e tém sido respeitados.

O ultimo aspecto que observamos com relagao ao conceito de legitimidade
proposto é se a técnica interpretativa do OA é capaz de promover seguranga e a
previsibilidade juridica no sistema multilateral de comércio, de forma a cumprir,
portanto, a sua funcgao principal. Verificamos que a percepg¢ao da fungao do OA
como uma fungéo verdadeiramente jurisdicional é incontestavelmente reforgada

pela maneira como este orgado a exerce. A adogao de uma técnica peculiar e



consistente hoje faz parte integrante da percep¢ao dos Membros da OMC sobre

uma jurisdi¢cao objetiva e legitima.

Além disso, o reforco de garantias procedimentais, tanto nos
Procedimentos de Trabalho do OA, quanto nas repostas do OA quando questdes
processuais |he sdo submetidas a apreciacao, testemunham a atengédo dada por

este 6rgéo a segurancga e previsibilidade juridica.

Quanto a técnica, ao decidir basear o seu método interpretativo nos Artigos
31 e 32 da Convencéao de Viena, o OA passou a utilizar um “cddigo” reconhecido
e compreendido pelos Membros da OMC, o que contribuiu para garantir a
previsibilidade do sistema. O fato de o OA privilegiar a interpretacdo textual
demonstra a sua intencdo de permanecer o mais proximo possivel da vontade
dos negociadores do acordo, que € o objetivo principal da interpretacdo. A
consolidagdo de um método regular e deferente a intengcdo dos negociadores é
coerente com a proibicdo de aumentar os direitos e obrigagdes da partes. Ao
mesmo tempo, a diversidade das regras contidas na Convengao de Viena da
margem a um exercicio dindmico de interpretacao que, embora enquadrado em

uma técnica bastante estruturada, se movimenta dentro de certas margens.

A orientacao do OA em direcdo a coeréncia entre as decisdes, por meio da
utilizacao sistematica de um mesmo método interpretativo, reforca a idéia de
continuidade e unicidade, pretendida pelos Membros em sua busca por

previsibilidade e seguranca juridica.

O fato de as suas decisdes nédo estarem ao abrigo das criticas n&o impede
a continuidade e a coeréncia da jurisprudéncia do OA, que permanece assim
apesar das modificagbes na composicao de seus membros. Os juizes do OA
carregam consigo clara responsabilidade comum em relagdo ao SSC, cuja
perspectiva sistémica é garantir o equilibrio das relagées comerciais multilaterais
por meio da promogao da seguranga e da previsibilidade no sistema multilateral
de comércio. Essa visdo do sistema inclui uma visdo de seu papel como juiz de
um sistema que tem como premissa fundamental o reforco das garantias

estruturais de equilibrio que acompanham a solugao jurisdicional das disputas. As



diretrizes dessa visdo de equilibrio sdo a unidade, estabilidade e previsibilidade

do sistema.

A técnica interpretativa em andlise, tendo todas as caracteristicas de
legitimidade necessarias para o exercicio da fungdo do OA, possui também um
carater legitimador do proprio sistema multilateral de comércio, na medida em que
reforga o equilibrio dos direitos e obrigagdes negociados pelos Membros da OMC,
por consenso. Ou seja, a jurisdicao do OA se tornou indispensavel para a

manutencado da (parafraseando Pascal Lamy) ordem juridica tnica da OMC*.

* Lamy (2006, p. 971).
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